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	GOVERNO DE SANTA CATARINA

Secretaria de Estado da Saúde

Comissão Intergestores Bipartite




DELIBERAÇÃO 205/CIB/2016
A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, ad referendum
Considerando a Portaria nº 55, de 24 de fevereiro de 1999, que dispõe sobre a rotina do Tratamento Fora de Domicilio no Sistema Único de Saúde (SUS), com inclusão dos procedimentos específicos na tabela de procedimentos do Sistema de Informações Ambulatoriais do SIA/SUS e dá outras providências;

Considerando o Plano de Ações Estratégicas para o Enfrentamento das Doenças Crônicas não Transmissíveis (DCNT) no Brasil 2011-2022, em especial no seu eixo III, que se refere ao cuidado integral das DCNT;

Considerando a Resolução da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - RDC Nº 11, de 13 de março de 2014, que dispõe sobre os requisitos de boas práticas para o funcionamento dos serviços de diálise;

Considerando a Portaria nº 389, de 13 de março de 2014, que define os critérios para a organização da linha de cuidado da Pessoa com Doença Renal Crônica (DRC); 

Considerando que, no momento, não há excedentes na oferta de serviços de hemodiálise em relação à demanda; 

Considerando a necessidade de regulamentar a atenção à pessoa com doença renal crônica nos serviços de atenção especializada ambulatorial e estabelecer critérios administrativos, técnicos e clínicos;

APROVA
Art. 1º O fluxo de acesso e gerenciamento de vagas do serviço de Hemodiálise e Diálise Peritoneal Ambulatorial Contínua no Estado de Santa Catarina.

Art. 2º Os usuários do Sistema Único de Saúde que estejam em tratamento de hemodiálise, ao propor mudança para outro Município/Região de Saúde, não deverão descontinuar seu tratamento no local de origem, até que seja garantida vaga em outro serviço, e nele esteja agendada a primeira sessão.
Parágrafo Único - Diante da comunicação de mudança para outro serviço/ Região de Saúde, o prestador que vem realizando os procedimentos de hemodiálise ao cidadão deverá garantir seu tratamento até que seja oficialmente comunicada a existência de vaga em outro serviço no qual o usuário irá residir pela Central de Regulação Ambulatorial Municipal ou Central de Regulação Estadual gestoras dos serviços de hemodiálise.
Art. 3º Aos moradores de outros estados que necessitarem de hemodiálise em Santa Catarina, seja por mudança de domicílio (fixo) ou trânsito (temporário) neste Estado, deverão solicitar vaga com antecedência e, aguardar comunicação informando a disponibilidade do serviço na Região a que for se mudar ou transitar.  Não devendo este, abandonar o tratamento feito no centro de referência da origem sem a garantia da vaga.
Art. 4º Nos casos de pacientes em consulta ambulatorial que necessitem iniciar o tratamento por hemodiálise, ficará sob responsabilidade da Central de Regulação Ambulatorial Municipal ou Central de Regulação Estadual gestoras dos serviços de hemodiálise, o contato com os serviços credenciados da Região para a obtenção da vaga.
§ 1º Na indisponibilidade de vaga, o paciente deverá permanecer sob monitoramento do médico assistente (com realização frequente de exames laboratoriais) até o início da hemodiálise e, em caso de urgência dialítica, deve ser encaminhado a uma Unidade Hospitalar para internação e/ou hemodiálise emergencial.
§ 2º É importante que todos os pacientes sejam avaliados para a realização de Diálise Peritoneal Ambulatorial Contínua (CAPD) antes da solicitação de hemodiálise.

§ 3º Para regiões que não dispõe de CAPD, a CLINIRIM deverá ser considerada referência para esta modalidade.

Art. 5º Nos casos de pacientes internados em hemodiálise, os mesmos deverão permanecer internados até a obtenção da vaga ambulatorial.
Art. 6º Cada Central de Regulação Ambulatorial Municipal ou Central de Regulação Estadual gestoras dos serviços de hemodiálise deverão adotar um mecanismo de controle para gerenciamento das vagas do procedimento. 
§ 1º Os Municípios que ainda não possuem Central de Regulação Ambulatorial implantada, a Secretaria Municipal de Saúde ficará responsável e deverá designar um setor para efetivar este controle.

§ 2º Os serviços de hemodiálise deverão enviar à Central de Regulação Ambulatorial Municipal ou Central de Regulação Estadual, mensalmente, um relatório de acompanhamento dos atendimentos e informar óbitos, transferências, transplantes ou saída de hemodiálise por qualquer motivo do paciente.
§ 3º Ocorrendo à liberação de vaga, os serviços deverão comunicar imediatamente à Central de Regulação Ambulatorial Municipal ou Central de Regulação Estadual, para gerenciamento desta vaga.

§ 4º As solicitações de vagas para pacientes em trânsito ou em mudança de domicílio, bem como os casos de início de tratamento ou indisponibilidade de vaga em nível ambulatorial, respeitando-se as condições estabelecidas nos Artigos 1º, 2º e 3º, serão administradas pelas Centrais de Regulação Ambulatoriais Municipais gestoras dos serviços de hemodiálise em que se encontram os serviços de referência, exceto na Região de Saúde da Grande Florianópolis, que serão administradas pela Central de Regulação Estadual, conforme quadro, em anexo, de contatos (ANEXO 1).
§ 5º Considerando que a Região de Saúde da Grande Florianópolis possui 02 gestores de serviços de hemodiálises foi consensuado que SES será responsável pelo controle das vagas nesta Região.
§ 6º A APAC só poderá ser autorizada mediante o acesso do usuário pela Central de Regulação Ambulatorial Municipal ou Central de Regulação Estadual que estão gerenciando as vagas do serviço.

 § 7º No caso de indisponibilidade de vaga será realizado monitoramento e busca de vagas, uma vez que não há como regular por critérios de risco. As vagas serão disponibilizadas por ordem cronológica e conforme o tipo de acesso: primeiro os pacientes internados em condições de alta hospitalar, seguidos dos ambulatoriais e por último os pacientes em trânsito e mudança de domicílio. 

Art. 7º Fica instituído no Estado de Santa Catarina o formulário, em anexo, “Formulário de dados de pacientes com indicação de Terapia Renal Substitutiva – Hemodiálise” (ANEXO 2), para subsidiar a busca de vagas junto aos serviços credenciados.

Parágrafo Único: Só serão aceitas solicitações de vagas pela Central de Regulação Estadual mediante o formulário completamente preenchido, especialmente informações sobre sorologias e clearance de creatinina. 

Art. 8º Esta Deliberação entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Florianópolis, 26 de outubro de 2016.
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